
15640  Diário da República, 2.ª série — N.º 94 — 16 de maio de 2013 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 1075/2013
Por deliberação de 12 de abril de 2013, do Conselho Diretivo do 

LNEC, I. P., foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, com a Doutora Delta de Faria 
Sousa e Silva, como investigadora auxiliar, da carreira de investigação 
científica, com efeitos a 2012 -12 -03, data da aprovação das provas, 
considerando -se o contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado em período experimental, como assistente de investiga-
ção rescindido a partir da mesma data. Àquela categoria corresponde o 
escalão 1, índice 195 e produz efeitos desde 2013 -01 -01, nos termos do 
disposto no artigo 35.º, n.º 19, da Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro.

23 de abril de 2013. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, 
Ana Paula Seixas Morais.
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 Despacho (extrato) n.º 6376/2013
O Decreto -Lei n.º 157/2012, de 18 de julho, diploma que definiu a 

missão e as atribuições do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P. 
(LNEC, IP), determinou que a organização interna deste instituto seria 
prevista nos seus estatutos, os quais foram aprovados pela Portaria 
n.º 99/2013, de 6 de março.

Os estatutos do LNEC, IP estabelecem que, por deliberação do con-
selho diretivo, a publicar no Diário da República, podem ser criadas 
unidades de investigação de nível I, designadas unidades departamentais, 
e unidades de investigação de nível II, designadas núcleos e divisões.

Assim, nos termos conjugados dos n.os 1 e 3 do artigo 12.º e da alí-
nea h) do n.º 1 do artigo 21.º, ambos da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro 
e do artigo 1.º dos estatutos do LNEC, I. P. foi aprovado pelo Conselho 
Diretivo, em 28 de março o Regulamento Interno do Laboratório Na-
cional de Engenharia Civil, I. P., anexo.

7 de maio de 2013. — A Diretora de Serviços de Recursos Humanos 
e Logística, Ana Paula Seixas Morais.

Regulamento Interno do Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil, I. P.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Âmbito

O presente regulamento regula a organização e o funcionamento da 
estrutura interna do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P. 
(LNEC), nomeadamente a constituição das unidades de investigação 
de nível I, designadas unidades departamentais, das unidades de inves-
tigação de nível II, designadas núcleos, e das divisões.

Artigo 2.º
Princípios gerais de funcionamento

A presente estrutura foi criada com base nos seguintes princípios que 
constituem os princípios a observar no desenvolvimento da atividade 
das unidades orgânicas:

a) Cumprimento da missão do LNEC;
b) Prossecução do interesse público;
c) Gestão eficiente dos recursos humanos, financeiros e infraestruturais.

CAPÍTULO II

Estrutura orgânica

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º
Organização interna

1 — O LNEC estrutura -se em unidades departamentais e direções 
de serviços.

2 — As unidades departamentais designam -se por Departamentos ou 
Centros e podem subdividir -se em núcleos e divisões;

3 — As direções de serviços subdividem -se em divisões;
4 — Podem ainda existir núcleos ou divisões diretamente dependentes 

do Conselho Diretivo.

Artigo 4.º
Unidades departamentais

1 — O LNEC dispõe dos seguintes departamentos e centros:
a) Departamento de Barragens de Betão;
b) Departamento de Edifícios;
c) Departamento de Estruturas;
d) Departamento de Geotecnia;
e) Departamento de Hidráulica e Ambiente;
f) Departamento de Materiais;
g) Departamento de Transportes;
h) Centro de Instrumentação Científica.

2 — As direções de serviço são as seguintes:
a) Direção de Serviços Financeiros e Patrimoniais;
b) Direção de Serviços de Recursos Humanos e Logística.

Artigo 5.º
Estatuto dos dirigentes de serviços

Aos diretores de serviços e aos chefes de divisão é aplicável o estatuto 
do pessoal dirigente da Administração Pública.

Artigo 6.º
Comissão permanente

1 — A comissão permanente é o órgão de consulta interna do conse-
lho diretivo sobre questões de atividade, funcionamento, planeamento 
e gestão do LNEC.

2 — À comissão permanente compete pronunciar -se sobre todas as 
questões de interesse para o LNEC, apresentadas pelo conselho diretivo, 
ou a ela previamente propostas, por qualquer dos seus membros.

3 — A comissão permanente tem a seguinte constituição:
a) Os membros do conselho diretivo;
b) Os diretores de unidades departamentais;
c) Os diretores de serviços.

4 — A comissão permanente é presidida pelo presidente do conselho 
diretivo do LNEC.

5 — O presidente pode convocar ou convidar a participar nas reuniões 
da comissão qualquer especialista cuja presença considere conveniente 
em razão dos assuntos a tratar.

6 — A comissão permanente reúne ordinariamente de dois em dois 
meses e, extraordinariamente, sempre que convocada pelo presidente, 
por iniciativa deste ou por solicitação de um terço dos seus membros.

7 — A participação na comissão permanente não é remunerada.

Artigo 7.º
Equipas de projetos especiais

1 — Podem ser constituídas equipas de projeto interdepartamentais, 
de carácter temporário, sempre que tal se mostre conveniente e mais 
adequado à prossecução dos objetivos do LNEC.

2 — A designação dos elementos que integram as equipas, bem como 
do respetivo chefe de projeto, compete ao conselho diretivo.

3 — A escolha do chefe de equipa de projeto especial é feita de entre os 
investigadores do LNEC, não implicando a criação de cargos dirigentes 
ou de chefia, nem o direito a qualquer remuneração adicional.

SECÇÃO II

Unidades departamentais e núcleos

Artigo 8.º
Departamento de Barragens de Betão

1 — Ao Departamento de Barragens de Betão compete contribuir para 
o cumprimento da missão e atribuições do LNEC, fundamentalmente, 
nas seguintes áreas:

a) Barragens de betão e de alvenaria e suas fundações;
b) Órgãos de segurança e exploração de barragens, incluindo as res-

petivas obras subterrâneas em maciços rochosos.




